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TERMOS ADITIVO(S) VINCULADO(S)  
Processo n°: 46212004832201929e Registro n°: PR000850/2019 
  

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DO ESTADO DO PARANA, 
CNPJ n. 76.602.366/0001-00, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MOACIR RIBAS 
CZECK; 
  
E  
 
SIND COM VAR GEN ALIM MERC ETC CTBA REG METROP LIT PR, CNPJ n. 73.919.771/0001-50, neste 
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). PEDRO JOANIR ZONTA; 
  
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de agosto de 
2017 a 31 de julho de 2019 e a data-base da categoria em 01º de agosto.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional dos Trabalhadores 
em Trabalhadores em Transportes Rodoviários do Plano da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Transportes Terrestres, inclusive os trabalhadores em empresas de transporte 
rodoviários intermunicipal, interestadual, internacional, de turismo, escolar, por fretamento e urbano 
do interior, bem como a categoria dos motoristas em geral, (exceto a categoria dos motoristas e 
cobradores nas empresas de transportes de passageiros nos municípios de Almirante Tamandaré, 
Araucária, Campina Grande do Sul, Campo Largo, Colombo, Curitiba, Fazenda Rio Grande, Pinhais, 
Piraquara, Quatro Barras, Rio Branco do Sul e São José dos Pinhais; exceto a categoria dos 
empregados em escritórios e manutenção junto aos municípios de Almirante Tamandaré, Araucária, 
Campina Grande do Sul, Campo Largo, Colombo, Curitiba, Fazenda Rio Grande, Piraquara, Quatro 
Barras, Rio Branco do Sul e São José dos Pinhais; exceto a categoria dos trabalhadores condutores 
de veículos motonetas, motocicletas e similares junto aos municípios de Agudos do Sul, Almirante 
Tamandaré, Antônio Olinto, Araucária, Balsa Nova, Bocaiúva do Sul, Campina Grande do Sul, Campo 
do Tenente, Campo Largo, Cerro Azul, Colombo, Contenda, Curitiba, Fazenda Rio Grande, Itaperuçu, 
Lapa, Mandirituba, Palmeira, Piên, Pinhais, Piraquara, Porto Amazonas, Quatro Barras, Quitandinha, 
Rio Branco do Sul, Rio Negro, São José dos Pinhais, São Mateus do Sul, Tijucas do Sul e União da 
Vitória; exceto a categoria dos motoristas, manobristas e lavadores em estacionamentos junto aos 
municípios de Agudos do Sul, Almirante Tamandaré, Antônio Olinto, Araucária, Balsa Nova, 
Bocaiúva do Sul, Campina Grande do Sul, Campo do Tenente, Campo Largo, Campo Magro, Cerro 
Azul, Colombo, Contenda, Curitiba, Fazenda Rio Grande, Itaperuçu, Lapa, Pinhais, Piraquara, Quatro 
Barras, Quitandinha, Rio Branco do Sul, Rio Negro, São José dos Pinhais, São Mateus do Sul, 
Tijucas do Sul; e exceto a categoria dos Trabalhadores qualificados profissionalmente e tendo a 
função laboral vinculada ao Transporte de Carga, logística em Geral e Multimodal, em qualquer 
condição, função ou atividade profissional, compreendendo as pessoas físicas que tenham por 



objetivo a Movimentação Física de Mercadorias e Bens em Geral nas Empresas, em vias Públicas ou 
Rodovias, mediante a utilização de Veículos Automotores, Especialmente os Motoristas e 
Trabalhadores em Geral das Empresas de Transporte de Automóveis, Cegonheiros, de Transporte 
de Containeres, de Transporte de Combustíveis, de Transporte de Cargas Secas, Líquidas, e 
Gasosas, Secas Fracionadas, a Granel, de Transporte de Mudanças, de Transporte de Resíduos, de 
Transporte de Cargas Frigorificadas, assim como Motoristas de Carretas (Jamantas, Bitrem, 
Treminhão), Motoristas de Caminhão Truck, de Caminhão Toco e dos demais Veículos Pequenos de 
Transportadoras, Trabalhadoras em Empresas de Transporte e Logística, nestas incluídos 
Operadores em Empilhadeiras, Trabalhadores em Empresas de Cargas e Encomendas, Conferentes 
de Cargas, Ajudantes de Motorista, Vigias ou Guardiões e os Trabalhadores em Escritório e 
Administração em Geral junto aos municípios de Adrianópolis, Agudos do Sul, Almirante 
Tamandaré, Antônio Olinto, Araucária, Balsa Nova, Bocaiúva do Sul, Campina Grande do Sul, Campo 
do Tenente, Campo Largo, Campo Magro, Cerro Azul, Colombo, Contenda, Curitiba, Fazenda Rio 
Grande, Itaperuçu, Lapa, Mandirituba, Piên, Pinhais, Piraquara, Quatro Barras, Quitandinha, Rio 
Branco do Sul, Rio Negro, São José dos Pinhais, São Mateus do Sul, Tijucas do Sul, Tunas do 
Paraná e Doutor Ulysses, com abrangência territorial em Almirante Tamandaré/PR, Araucária/PR, Balsa 
Nova/PR, Bocaiúva Do Sul/PR, Campina Grande Do Sul/PR, Campo Largo/PR, Colombo/PR, 
Contenda/PR, Curitiba/PR, Mandirituba/PR, Pinhais/PR, Piraquara/PR, Quatro Barras/PR, Rio Branco 
Do Sul/PR e São José Dos Pinhais/PR.  

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 
Piso Salarial  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS  
 
VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/08/2017 a 31/07/2018  
 

Assegura-se a partir de 1º Agosto de 2017, os seguintes pisos salariais: 

a)    - Para Motoristas de "Rodotrem e Bitrem", R$ 2.111,00. 

b) - Para Motoristas de "Carreta, Semi Reboques e Ônibus", R$ 2.080,00. 

c) - Para Motoristas de caminhões "Truck e MIcroonibus", R$ 1.788,00. 

d) - Para Motoristas de caminhões de grande porte como "Toco", R$ 1.639,00. 

e) - Para Motoristas de "veículos leves" (como Kombi, semelhantes e Operadores de 
Empilhadeiras e como MB/680 e semelhantes), R$ 1.502,00. 

f) - Para "Ajudantes de motoristas" R$ 1.240,00.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As diferenças salariais causadas pelo atraso nas negociações da 
presente Convenção Coletiva de Trabalho poderão ser pagas juntamente com o salário do 
mês subsequente ao do registro deste instrumento coletivo, com os valores já reajustados e 
sem outros ônus. 

 
Reajustes/Correções Salariais  

 
 



CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL E PRODUTIVIDADE  
 
VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/08/2017 a 31/07/2018  
 

Convenciona-se que as empresas representadas pelas Entidades Sindicais Patronais do 
Comércio Varejista abrangidas por esta convenção, adotarão os mesmos percentuais de 
reajustes salariais e Taxa de produtividade ou outros benefícios desta ordem que for 
determinado pela legislação em vigor nas respectivas datas-bases e condições estabelecidas 
em Convenção Coletiva de Trabalho entre as Entidades Sindicais Patronais convenentes e a 
correspondente dos trabalhadores da categoria preponderante. 

 
Descontos Salariais  

 
 
CLÁUSULA QUINTA - DESCONTO  
 
 

Para efeitos do Artigo 462 da C.L.T., a empresa poderá efetuar descontos na folha de 
pagamento, quando expressamente autorizado pelo empregado, parcelas relativas à 
empréstimos dos convênios MTB/CEF e SINDICATOS PROFISSIONAIS, convênio com 
farmácia, assistência médica e odontológica, óticas, supermercados e congêneres, dentre 
outros, mensalidades de seguros de vida,  feitos perante os sindicatos profissionais 
convenentes ou empresa, bem como, fornecimento de lanches, refeições, seguros de vida e 
danos pessoais, e mensalidade de associação recreativa dos empregados. Serão efetuados 
descontos na folha de pagamento ou verbas rescisórias, nos casos de furto, roubo, multa pôr 
infração a Lei de trânsito, danos a bens da empresa ou de terceiros, quando resultar de culpa 
ou dolo do empregado, de acordo com o parágrafo 1° do artigo 462 da C.L.T. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O repasse das importâncias descontadas, devidas aos sindicatos 
profissionais, será efetuado até o 5º dia útil após o desconto. 

 
 
CLÁUSULA SEXTA - DESCONTOS DECORRENTES DE MULTAS  
 
 

A empresa comunicará ao seu empregado a ocorrência de notificação de infração de trânsito, 
quando pelo mesmo praticado, no exercício de sua atividade laboral, apresentando-lhe a 
respectiva notificação e dele colhendo ciente, a fim de que o mesmo possa solicitar 
documentos, sempre por escrito e contra recibo, e interpor o recurso, em lei previsto, podendo 
a empregadora subsidiá-lo a tanto.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na ocorrência de notificação de infração de trânsito, praticada 
pelo empregado no exercício de suas funções, a empresa providenciará a apresentação do 
condutor, que deverá firmar o formulário de identificação e fornecer os dados e documentos, 
na forma estabelecida na legislação.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica autorizado o desconto salarial dos valores decorrentes de 
multa de trânsito, em uma única vez ou parcelado, após o decurso do prazo à interposição de 



recurso administrativo pelo empregado, e desde que esta circunstancia tenha sido prevista no 
contrato de trabalho conforme § 1º do Art 462 da CLT. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, por qualquer 
motivo, estando pendente recurso administrativo, fica autorizado o desconto do valor da multa, 
no documento de rescisão contratual, certo que, em havendo a desconstituição da infração, 
em sede administrativa ou judicial, ao empregado será devolvido o valor descontado, sendo de 
sua responsabilidade o pedido de restituição do referido valor junto ao Departamento Pessoal 
da Empresa. 

 
Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo  

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - COMPROVANTES DE PAGAMENTO  
 
 

As empresas fornecerão comprovante de pagamento, especificando as verbas pagas, 
descontos efetuados e recolhimento do FGTS. 

 
 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  
 

Adicional de Hora-Extra  
 

 
CLÁUSULA OITAVA - ADICIONAL DE HORAS EXTRAS  
 
 

As horas extras serão pagas, com os adicionais previstos na Convenção Coletiva de Trabalho 
da categoria preponderante. 

 
Auxílio Alimentação  

 
 
CLÁUSULA NONA - ALIMENTAÇÃO E ESTADIA  
 
VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/08/2017 a 31/07/2018  
 

A partir de 01 de agosto de 2017, os empregados serão reembolsados, quando em viagem a 
serviço fora do município sede das empresas e que implique em necessidade de refeições e 
pernoites, das despesas devidas com alimentação e estadia, em níveis adequados, ajustados 
com as empresas, não podendo em hipótese nenhuma ser inferior ao aqui ajustado.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Aos empregados, quando em viagem a serviço das empresas, 
fora do seu domicílio sede, fica assegurada a percepção de alimentação e estadia paga pelas 
empresas, nos seguintes valores: R$ 19,50, (dezenove reais e cinqüenta centavos) para 
almoço; R$ 19,50, (dezenove reais e cinqüenta centavos) para jantar; R$ 8.50, (oito reais e 
cinqüenta centavos), para café; R$ 8,50, (oito reais e cinqüenta centavos), para pernoite, 



totalizando R$ 56.00 (cinqüenta e seis reais) de despesas diárias comprovadas por 
documentos fiscais, sem natureza salarial.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - As empresas que mantiverem convênios com Restaurantes e 
Dormitórios para o atendimento das obrigações da cláusula 09 e parágrafos primeiro ficam 
desobrigadas do reembolso.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - As despesas referidas na cláusula e parágrafos primeiro e 
parágrafo segundo não terão natureza salarial.   

 
Seguro de Vida  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - SEGURO DE VIDA  
 
 

  

As empresas deverão custear o benefício do seguro de vida em grupo obrigatório aos 
profissionais motoristas e demais empregados abrangidos por este instrumento coletivo, 
destinado à morte natural, morte acidental, invalidez parcial ou permanente e cobertura dos 
riscos pessoais inerentes às suas atividades, conforme previsto no parágrafo único, artigo 2º 
da Lei 13.103/2015. 

 
 

Contrato de Trabalho –  Admissão, Demissão, Modalidades  
 

Normas para Admissão/Contratação  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EMPREGADOS NOVOS ADMITIDOS  
 
 

Ao empregado admitido para a função de outro empregado dispensado, sem justa causa, será 
garantido aquele salário igual ao do empregado de menor salário na função, sem considerar 
vantagens pessoais (Instrução no 004 do TST, item XXIII). 

 
Desligamento/Demissão  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - COMUNICAÇÃO DO MOTIVO DE DISPENSA  
 
 

No caso de despedida por justa causa, as empresas comunicarão por escrito aos empregados 
o motivo da dispensa. 

 
Outras normas referentes a admissão, demissão e modalidades de contratação  



 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ANOTAÇÕES NA CARTEIRA PROFISSIONAL  
 
 

As empresas anotarão na CTPS a função efetivamente exercida pelo empregado observada a 
classificação brasileira de ocupação (CBO). 

 
 

Jornada de Trabalho –  Duração, Distribuição, Controle, Faltas  
 

Compensação de Jornada  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - COMPENSAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO  
 
 

Para as empresas e empregados que optarem pelo regime de compensação de jornada de 
trabalho, o horário será o seguinte:  

a) Extinção completa do trabalho aos sábados: As horas de trabalho correspondentes aos 
sábados serão compensadas no decurso da semana de segunda a sexta-feira, com acréscimo 
de até no máximo, duas horas diárias, de maneira que nesses dias se completem as quarenta 
e quatro horas semanais respeitadas os intervalos de Lei;  

b) Extinção parcial do trabalho aos sábados: as horas correspondentes à redução do trabalho 
aos sábados, serão da mesma forma compensadas pela prorrogação da jornada de trabalho 
de segunda a sexta-feira, observadas as condições básicas referidas no item anterior;  

c) Competirá a cada empresa, de comum acordo com seus empregados, fixar jornada de 
trabalho, para efeito de compensação objetivando a extinção total ou parcial do expediente 
aos sábados, dentro das normas aqui estabelecidas.  

Com a manifestação de comum acordo antes referido, tem-se cumpridas as exigências legais, 
sem outra formalidade. 

 
 

Férias e Licenças  
 

Duração e Concessão de Férias  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FÉRIAS PROPORCIONAIS  
 
 

Ao empregado com menos de um ano de empresa, e que rescinda seu contrato laboral, será 
devido o pagamento das férias proporcionais, desde que o mesmo tenha mais de seis meses 
de trabalho na empresa, ficando assegurado também o pagamento de 1/3 (um terço) do 
salário normal na concessão das férias ou na rescisão contratual. 



 
 

Saúde e Segurança do Trabalhador  
 

Uniforme  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - UNIFORME E MATERIAL PARA TRABALHO  
 
 

Quando for obrigatório o uso de uniforme e equipamentos para o trabalho, as empresas fornecerão 
gratuitamente, vedado qualquer desconto a esse título. 

 
Aceitação de Atestados Médicos  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ATESTADOS MÉDICOS  
 
 

As empresas aceitarão os atestados médicos e odontológicos expedidos pelos profissionais dos Sindicatos 
dos Trabalhadores, tendo em vista convênio firmado com o SUS e na hipótese das empresas disporem de 
serviços médicos e odontológicos próprios, suas validades dependerão do visto de seus profissionais. 

 
 

Relações Sindicais  
 

Contribuições Sindicais  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL  
 
 

Os trabalhadores associados e beneficiados por este instrumento normativo, aprovado mediante 
autorização da assembleia geral extraordinária realizada no mês de novembro de 2016 da entidade 
profissional, contribuirão com o equivalente a 1% (um por cento) da remuneração de cada trabalhador, a 
título de Contribuição Assistencial, que será descontada todos os meses em folha de pagamento e 
repassada pela empregadora no mês subsequente ate o dia 10 de em guias fornecidas pelo SITRO 
Conforme assembleia da categoria.  

 
 

Disposições Gerais  
 

Aplicação do Instrumento Coletivo  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ABRANGÊNCIA E EXCLUSÕES  
 
 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrange os Motoristas (Condutores de Veículos 
Rodoviários), Motoristas (Entregadores Pracistas), Motoristas (Vendedores), Operadores de 



Empilhadeiras, Manobristas e Ajudantes de Motoristas (aqueles que permanecem 
cotidianamente com os motoristas e auxiliam em carga e descarga) categoria diferenciada que 
mantenham vínculo nas empresas do Comércio Varejista de Gêneros Alimentícios, Mercados, 
Minimercados, Supermercados e Hipermercados de Curitiba, Região Metropolitana de 
Curitiba, representadas pela entidade patronal, acima nominada, observada as respectivas 
bases territoriais, dos sindicatos aqui acordantes. 

PARÁGRAFO ÚNICO - EXCLUSÕES: Restam excluídos, expressamente, da abrangência do 
presente instrumento, os Motoristas (Condutores de Veículos Rodoviários), Motoristas 
(Entregadores Pracistas), Motoristas (Vendedores), Manobristas, Operadores de 
Empilhadeiras e Ajudantes de Motoristas categoria diferenciada, com vínculo nas empresas do 
Comércio Varejista de Gêneros Alimentícios, Mercados, Minimercados,  
Supermercados e Hipermercados de Curitiba, Região Metropolitana de Curitiba representadas 
pela entidade patronal, que mantenham Acordos Coletivos próprios, com os sindicato 
profissional signatário do presente instrumento, hipótese em que prevalecerão estes, 
excluídas expressamente as respectivas empresas e empregados da incidência da presente 
Convenção Coletiva de Trabalho. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - CONDIÇÕES DE TRAB PREVISTA NA CCT DA CATEGORIA 
PREPONDERANTE  
 
 

As condições de trabalho fixadas na Convenção Coletiva da categoria predominante nas 
empresas, firmadas pelas entidades patronais participantes da Convenção Coletiva de 
Trabalho e os Sindicatos representantes dos Empregados da categoria predominante 
correspondente, serão aplicadas aos Motoristas e Ajudante de Motoristas, no que aqui não for 
regulado ou não for conflitante com as disposições aqui adotadas, obrigando-se os Sindicatos 
Patronais a fornecerem cópias das mesmas e de seus Termos Aditivos. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Serão aplicadas aos motoristase ajudante de 
motoristas,  antecipações, reajustes ou abonos espontaneamente concedidos por Acordos 
Coletivos ou Aditivos à Convenção Coletiva da Categoria predominante. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - APLICAÇÃO DA CCT  
 
 

  

A presente convenção coletiva de trabalho será aplicável exclusivamente nas empresas do 
comércio varejista de gêneros alimentícios, mercados, minimercados, Supermercados e 
Hipermercados de Curitiba Região Metropolitana, representadas pela entidade patronal 
sindical signatária. 

 
Descumprimento do Instrumento Coletivo  

 
 



CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PENALIDADE  
 
 

Pela inobservância da presente Convenção será aplicada penalidade no valor de 10% (dez 
por cento) do salário normativo, que reverterá em favor do empregado prejudicado. 

 
Renovação/Rescisão do Instrumento Coletivo  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - PROCESSO DE PRORROGAÇÃO E REVISÃO  
 
 

Os entendimentos com vistas à celebração da Convenção Coletiva para o próximo período (1º 
agosto de 2017 a 31 de Julho de 2019) deverão ser iniciados com antecedência de 60 
(sessenta) dias antes do término desta Convenção. 

 
Outras Disposições  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - FORO  
 
 

As divergências serão dirimidas pelas partes, sendo que o foro competente para apreciar 
qualquer reclamação trabalhista oriunda da presente Convenção Coletiva de Trabalho será o 
da Vara do Trabalho ou do Juízo de Direito da localidade onde o empregado prestar seus 
serviços ao empregador. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - EMPRESAS CONCORDATÁRIAS, FALIDAS  
 
 

As empresas concordatárias e a massa falida, que continuarem a operar e as empresas que 
se encontrarem em dificuldades econômicas poderão, previamente, negociar com o Sindicato 
dos Empregados condições para pagamento dos salários, índices de correção salarial e 
haveres rescisórios. 

 

 

 

MOACIR RIBAS CZECK  

Presidente  

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DO ESTADO DO 

PARANA  
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Presidente  
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ANEXOS  
ANEXO I - ATA SITRO  

 
 

Anexo (PDF) 

 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
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